
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2402286 - SC (2023/0232718-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : CARLOS CESAR FOPPA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO XAVIER - PR053198

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO
CONFIGURADO. EXIBIÇÃO DOS CONTRATOS ANTERIORES.
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS PRETÉRITAS. SÚMULA 286/STJ.
1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao dar provimento em parte à
apelação, não analisou, sequer implicitamente, a tese de que os honorários
deveriam ter sido fixados sobre o proveito econômico obtido, e não sobre o
valor da condenação. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal
da recorrente. Assim, incide, no caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do
excelso Supremo Tribunal Federal.
2. Se a parte recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão
impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento
perante o Tribunal , deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim dea quo
que fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o
conhecimento do recurso em relação aos referidos dispositivos legais e, caso
persistisse tal omissão, imprescindível a alegação devidamente fundamentada
de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do recurso especial
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de
prequestionamento.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da
jurisprudência pacífica desta Corte: "A renegociação de contrato bancário ou
a confissão da dívida não impede a possibilidade de discussão sobre eventuais
ilegalidades dos contratos anteriores" (Súmula 286/STJ).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2402286 - SC (2023/0232718-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : CARLOS CESAR FOPPA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO XAVIER - PR053198

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO
CONFIGURADO. EXIBIÇÃO DOS CONTRATOS ANTERIORES.
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS PRETÉRITAS. SÚMULA 286/STJ.
1. Observa-se que o Tribunal de origem, ao dar provimento em parte à
apelação, não analisou, sequer implicitamente, a tese de que os honorários
deveriam ter sido fixados sobre o proveito econômico obtido, e não sobre o
valor da condenação. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal
da recorrente. Assim, incide, no caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do
excelso Supremo Tribunal Federal.
2. Se a parte recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão
impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento
perante o Tribunal , deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim dea quo
que fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o
conhecimento do recurso em relação aos referidos dispositivos legais e, caso
persistisse tal omissão, imprescindível a alegação devidamente fundamentada
de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do recurso especial
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de
prequestionamento.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da
jurisprudência pacífica desta Corte: "A renegociação de contrato bancário ou
a confissão da dívida não impede a possibilidade de discussão sobre eventuais
ilegalidades dos contratos anteriores" (Súmula 286/STJ).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto pelo BANCO BRADESCO S.A.

contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial
(fls. 174-176).
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O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim ementado (fl. 54):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO
DE APRESENTAÇÃO DOS CONTRATOS QUE
DERAM ORIGEM AO TÍTULO EXECUTIVO.
RECURSO DO EXECUTADO EMBARGANTE.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PARA
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS PRETÉRITAS.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS NORMAS
PACTUADAS. SÚMULA 286 DO STJ. EXIBIÇÃO DOS
PACTOS ANTERIORES QUE SE FAZ NECESSÁRIA.
PRECEDENTES DESTA CORTE. DECISÃO
REFORMADA.
RECURSO PROVIDO.

 
Sem embargos de declaração.
No agravo interno, a parte agravante aduz que (fl. 183):
 

[...] ainda que a instância a quo não tenha feito menção
expressa aos artigos 141, 492 e 784, III, todos do Código
de Processo Civil, e a despeito da não oposição dos
embargos de declaração, é certo que a situação dos autos
não se enquadrava em qualquer das hipóteses previstas no
art. 1.022 do CPC, justamente porque a matéria ventilada
no agravo de instrumento foi expressa e integralmente
enfrentada pela Corte Estadual.

 
 
Sustenta, por fim, que (fls. 184-185):
 

[...] não pode haver independência na aplicabilidade da
Súmula 83 do STJ, a não ser nas hipóteses em que a
questão de direito discutida no recurso especial tenha plena
identidade com a questão de direito versada nos arestos
apontados pela Vice -Presidência, o que, a toda evidência,
não é o caso dos autos. Diante de tais ponderações, não se
aplica à espécie o óbice da Súmula 83/STJ, impondo-se o
provimento ao presente agravo, a fim de que seja dado
seguimento ao recurso especial, porquanto preenchidos
todos os seus requisitos formais de admissibilidade e
suficientemente demonstrada a violação à legislação
infraconstitucional.
 
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 190-195).
É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
A irresignação não merece prosperar.
 
DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
 
Da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de origem, ao

dar provimento ao agravo de instrumento, não analisou, sequer implicitamente, os arts.
141, 492 e 784, III, do Código de Processo Civil

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no
caso, o enunciado das Súmulas 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.

 
Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão
federal suscitada".
 
 
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento".

 
Nesse sentido, cito:
 

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.611.383/AL, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de
28/2/2025.)
 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 282/STF, aplicada por analogia.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.604.963/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
DJEN de 20/12/2024.)
 

Por seu turno, se a parte recorrente entendesse existir alguma eiva no
acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento
perante o Tribunal , deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fossea quo
suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em
relação aos referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a
alegação devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da
interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105
da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de
prequestionamento.
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A propósito, cito:
 

1. O recurso especial não comporta conhecimento por
ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
mencionados (artigos 47 e 54 do CDC, artigo 129 do
Código Civil). O acórdão recorrido não analisou
explicitamente tais dispositivos, e os agravantes não
indicaram violação do art. 1.022 do CPC, o que inviabiliza
o conhecimento do recurso especial, aplicando-se as
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
(AgInt no REsp n. 2.114.449/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 6/11/2024.)
 
2. A questão referente à ofensa ao princípio do devido
processo legal não foi debatida pelas instâncias ordinárias,
não havendo, portanto, o devido prequestionamento,
tampouco arguiu-se ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, o
que atrai o óbice das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
(REsp n. 1.931.087/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 26/10/2023.)
 
2. A matéria referente à impenhorabilidade do valor
poupado até o total de 40 salários mínimos não foi
apreciada pelo Tribunal de origem, sendo certo que a parte
agravante não apontou violação ao art. 1.022 do CPC nas
razões do recurso especial. Assim, não houve o devido
prequestionamento da matéria, ensejando o não
conhecimento do recurso, no ponto, por força das Súmulas
282 e 356 do STF.
(AgInt no REsp n. 2.061.290/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023.)
 

Destaca-se que, conforme a jurisprudência desta Corte, a exigência de
indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se aplica para a admissão do
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), e que o requisito do prequestionamento é
exigido para o acesso às instâncias excepcionais, até mesmo para questões de ordem
pública.

DA SÚMULA 286/STJ
 
Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da

jurisprudência pacífica desta Corte: "A renegociação de contrato bancário ou a confissão
da dívida não impede a possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos
contratos anteriores" (Súmula 286/STJ).

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL. BANCÁRIO. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. LIMITAÇÃO DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS. POSSIBILIDADE. REVISÃO DA
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TAXA DE JUROS DE CONTRATO JÁ EXTINTO.
ILEGALIDADE DETECTADA. VIOLAÇÃO A ATO
JURÍDICO PERFEITO. INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que,
nas cédulas de crédito rural, incide a limitação de 12% aos
juros remuneratórios prevista no Decreto nº 22.626/1933,
diante da ausência de regulamentação por parte do
Conselho Monetário Nacional.
Precedentes.
2.Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte, "a
renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida
não impede a possibilidade de discussão sobre eventuais
ilegalidades dos contratos anteriores" (Súmula 286/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 996.395/GO, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
31/3/2025, DJEN de 11/4/2025.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. REVISÃO DE CONTRATO QUITADO.
POSSIBILIDADE JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.1. Ação revisional de
contrato bancário.2. A possibilidade de revisão de contratos
bancários prevista na Súmula 286/STJ estende-se a
situações de extinção contratual decorrente de quitação,
novação ou renegociação.
Precedentes.
3. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros
remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco
Central do Brasil.
Precedentes.4. Agravo conhecido. Recurso especial
conhecido e provido.
(AREsp n. 2.817.145/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de
27/3/2025.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
DE MÚTUO. REVISÃO DE CLÁUSULAS.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECISÃO
MANTIDA.
1. É firme na jurisprudência desta Corte o entendimento de
que "o termo inicial do prazo prescricional, nas ações de
revisão de contrato bancário, é a data da assinatura do
contrato", sendo que "a renegociação das dívidas não tem o
condão de alterar o termo inicial da prescrição, pois, nos
termos da Súmula 286/STJ, a extinção do contrato, pela
renegociação ou confissão de dívida, não impede a sua
discussão em juízo, o que deve ser postulado dentro do
prazo prescricional" (AgInt no REsp n. 2.036.858/RS,
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relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26
/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.952.910/RS, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/8
/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE MÚTUO.
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DATA DA
ASSINATURA DO AJUSTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O termo inicial do prazo prescricional nas ações de
revisão de contrato bancário, em que se discute a
legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura
do contrato.
2. "O fato de as partes terem renegociado as dívidas não
tem o condão de alterar o termo inicial da prescrição, tendo
em vista o entendimento do verbete sumular n. 286/STJ, no
sentido de que a extinção do contrato, pela renegociação ou
confissão de dívida, não impede a sua discussão em juízo,
o que deverá ser postulado dentro do prazo prescricional"
(Quarta Turma, AgInt nos EDcl no REsp 1.954.493/RS,
Rel. Ministro MARCO BUZZI, DJe de 17.6.2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.069.168/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5
/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : CARLOS CESAR FOPPA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO XAVIER - PR053198

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : CARLOS CESAR FOPPA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO XAVIER - PR053198

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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